Comarca da Capital – 3ª Vara Empresarial
Juíza: Natascha Maculan Adum Dazzi
Processo nº 0203710-27.2009.8.19.0001 (2009.001.204323-7)
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 3a VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL Processo nº 2009.001.204323-7(0203710.27.2009.8.19.0001) S E N T E N Ç A Trata-se de ação de dissolução total de sociedade c/c apuração de haveres movida por MARIA LUCEMAR DA SILVA em face de MURILLO DA CONCEIÇÃO BITTENCOURT, ESPOLIO DE ARISTEA BARBOSA BITTENCOURT, EDISON AGUIAR PINTO FILHO e VISÃO ÓTICA LTDA. A sentença de fls. 133/138 julgou parcialmente procedente o pedido para decretar a dissolução da sociedade, determinando, ainda, realização da liquidação sentença por arbitramento, nomeando perito com esta finalidade. Laudo do perito apresentado à fls. 150/155 com esclarecimentos prestados às fls. 170/171 e às fls. 177/178. Petição da parte ré (fls. 180) apresentando proposta de parcelamento do valor apurado. Manifestação da autora (fls.181/183), discordando do parcelamento e requerendo o julgamento da lide com aplicação de juros legais e correção monetária desde 30/09/2009 . É O RELATÓRIO. DECIDO. O objetivo da presente fase é a liquidação da apuração de haveres em razão da dissolução da sociedade ré, conforme determinado na sentença proferida na 1ª fase do procedimento. Instadas a se manifestarem sobre o laudo pericial de fls. 150/155, a parte ré propôs o parcelamento do valor apurado, diante da frágil realidade financeira da sociedade. Já a parte autora, discordou do parcelamento e requereu o julgamento da lide com a homologação do valor apurado acrescido de juros legais e correção monetária a partir da sua retirada do quadro societário da empresa. Não merece prosperar o pleito da autora em relação à aplicação de juros e correção monetária, pois como bem esclarecido pelo Sr. Perito às fls. 170/171, a taxa de rentabilidade de 1% a.m. (hum por cento ao mês) referente ao Fundo de Comércio já foi calculada, encontrando-se devidamente demonstrada no Laudo Pericial. Ante o exposto, HOMOLOGO o laudo pericial de fls. 150/155 e DECLARO líquidos os valores nele encontrados. Condeno os réus ao pagamento de custas e honorários, que ora fixo em 10% do valor da condenação. P. R. I. Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 2012. NATASCHA MACULAN ADUM DAZZI Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 02.12.2013.
